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RES: Concorrência nº 90002/2025 - Confea

De emerson@areacom.com.br <emerson@areacom.com.br>
Data Ter, 01/07/2025 17:29
Para Cx. Postal - Licitação <licitacao@confea.org.br>

4 anexos (3 MB)
Contrarrazões.of.pdf; Contrato Social Área_2014.pdf; CNH_Digital_JR.pdf; CNH-Emilio.pdf;

Prezados,
 
Segue anexo contrarrazões da empresa Área Comunicação.
 
 
Fico a disposição.
 

emerson pagani
emerson@areacom.com.br
+55 11 5594.0288
areacom.com.br

 
 
 
 
De: Cx. Postal - Licitação <licitacao@confea.org.br>
Enviada em: quinta-feira, 26 de junho de 2025 10:45
Para: diogo.moreira@moringa.com.br; yuri@agenciamuganga.com; cidmarquesfaria@gmail.com;
mateus.lima@oficina.ci; juridico@oficina.ci; emerson@areacom.com.br;
ana.azzar@agenciagreenhouse.com.br
Assunto: Concorrência nº 90002/2025 - Confea
 
Prezados(as),

 

Em continuidade aos procedimentos da Concorrência nº 90002/2025 - Confea, informamos
que houve a interposição de 3 (três) recursos (em anexo) relativos aos atos da 2ª Sessão
Pública e ao julgamento das propostas técnicas pela Subcomissão Técnica, conforme item
17 do edital.

Desta forma, ficam as licitantes notificadas da interposição dos recursos para apresentação
de eventuais impugnações até 1º/07/2025, nos termos do cronograma divulgado em
18/06/2025, abaixo:

 

Cronograma, a contar de 18/06/2025:

ATO PRAZO DATA FINAL
Recurso 3 dias úteis 25/06/2025

mailto:emerson@areacom.com.br
https://protect2.fireeye.com/v1/url?k=31323334-501cfaeb-31359a34-454455535732-65d6d5c1705532be&q=1&e=838b48a7-a8b0-4a3d-8dba-e5ea76f115f4&u=http%3A%2F%2Fwww.areacom.com.br%2F


Impugnação ao Recurso 3 dias úteis 1º/07/2025
Reconsideração da Decisão 3 dias úteis 04/07/2025
Decisão da Autoridade Superior 10 dias úteis 18/07/2025

 

Toda a documentação também foi disponibilizada publicamente no sítio institucional do
Confea (https://www.confea.org.br/transparencia/licitacoes-e-contratos), nesta data.
Reiteramos orientação quanto ao acompanhamento dos eventos atinentes à referida
concorrência no Diário Oficial da União e no sítio institucional do Confea.

Por fim, solicito a confirmação do recebimento da presente mensagem.

At.te

 
João de Carvalho Leite Neto
Analista/Advogado - Mat. 592 CONFEA
Presidente da Comissão de Contratação
 

https://protect2.fireeye.com/v1/url?k=31323334-501cfaeb-31359a34-454455535732-d0945be15eab0271&q=1&e=838b48a7-a8b0-4a3d-8dba-e5ea76f115f4&u=https%3A%2F%2Fwww.confea.org.br%2Ftransparencia%2Flicitacoes-e-contratos


 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

DO CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA. 

 

 

 

 

 

Concorrência nº 90002/2025 

Processo Administrativo nº 00.001914/2024-73 

 

 

 

      ÁREA COMUNICAÇÃO PROPAGANDA E 

MARKETING LTDA., CNPJ 06.866.550/0001-74, com endereço à Rua Uruana, 93 – 

Vila Mariana – São Paulo-SP – CEP. 04108-040, por meio de seus representantes infra-

assinados, apresentar, tempestivamente, CONTRARRAZÕES AOS RECURSOS 

ADMINISTRATIVOS interpostos por DUCA DIGITAL e OFICINA 

CONSULTORIA DE GESTÃO DE REPUTAÇÃO E RELACIONAMENTO, nos 

seguintes termos: 

 

I. DA SÍNTESE RECURSAL 

 

      Em apertada síntese, a recorrente DUCA DIGITAL 

requer a desclassificação da licitante ÁREA COMUNICAÇÃO PROPAGANDA E 

MARKETING LTDA e caso não seja esse o entendimento, a redução da pontuação 

atribuída. 

 

Fundamenta tal pedido em uma eventual violação 

aos itens 1.3.3.3 e 1.3.3.5 do edital, em especial quanto à vedação expressa ao uso de 

imagem em movimento nas peças apresentadas. 

 



 

De forma subsidiária, requer a redução da nota 

atribuída à recorrida, listando eventuais pontuações equivocadas atribuídas pela 

Subcomissão Técnica. 

 

A Recorrente OFICINA, por sua vez, indica em seus 

argumentos que a Recorrida teria se utilizado dos mesmos elementos visuais e que a 

Subcomissão Técnica não teria adotado o mesmo posicionamento de desclassificação, 

como ocorreu com a Recorrente. 

 

      Eis a síntese do necessário. 

 

II. Das Contrarrazões 

 

      Importante salientar que, em uma simples análise, se 

verifica que os recursos apresentados não devem prosperar. 

 

      As recorrentes lançam argumentos inférteis no 

sentido de impingir um eventual descumprimento das regras do edital pela recorrida. 

Porém, nenhuma razão assiste às recorrentes, motivo porque, suas razões recursais 

deverão ser rechaçadas, como forma da mais lídima justiça.  

 

II.I. DA NÃO VIOLAÇÃO AOS PRECEITOS DO EDITAL QUE 

INVIABILIZAM O PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA RECORRIDA. 

 

      A Recorrente DUCA DIGITAL, aborda em sua peça 

recursal um inexistente descumprimento das normas editalícias pela Recorrida.  

 

      Há notório equívoco de interpretação técnica por 

parte da recorrente, sendo improcedente o alegado descumprimento do regramento 

editalício, tornando-se aviltante e teratológica a forma como pretende levar a erro essa 

Ilustre Comissão Especial de Contratação.  



 

      Conforme se verifica no item 1.3.3.3 do Edital, que 

trata do Subquesito 3, referente à Solução de Comunicação Digital, as formas de 

apresentação dos exemplos de ações e/ou peças de comunicação digital, 

independentemente do seu tipo ou de sua característica, poderão ser apresentadas sob a 

forma de storyboards animados ou animatics, sendo vedada a utilização de imagens em 

movimento: 

1.3.3.5. No storyboard animado ou no animatic 

poderão ser inseridas fotos e imagens estáticas, 

além de trilha sonora, voz de personagens e 

locução. Não podendo ser inseridas imagens em 

movimento.   

 

      O edital traz a necessidade de se preservar a 

comparabilidade e isonomia entre os materiais e assegurar que todas as licitantes 

disponham do mesmo espaço criativo para demonstrar sua capacidade técnica de criação 

e, portanto, usufruam de isonomia. 

      No entanto, como é de amplo e sólido conhecimento 

da Comunicação Social, a prática dos editais em exigirem imagens captadas de forma 

estáticas, ou seja, fotografias, visa única e exclusivamente evitar que a utilização de 

imagens captadas em movimento, ou seja, por videografia/cinegrafia. 

      Ocorre que a licitante DUCA, com seus frágeis 

argumentos, tenta induzir esta Comissão à interpretação errônea, misturando os conceitos 

de imagem estática e imagem em movimento convenientemente, a despeito da clara 

explanação estabelecida no edital. 

      Primeiramente, resta claro que, por definição, 

storyboard animado ou animatic são modalidade de apresentação de peças digitais que 

possuem animação. Não fosse isso não receberiam em suas nomenclaturas os termos 

“animado” e “animatic”. Portanto, é óbvio que, ao limitar o uso apenas a fotos e imagens 



 

estáticas, o edital define que, a partir delas, a animação das mesmas está prevista, como 

explicaremos a seguir. 

      Imagens estáticas são compreendidas comumente 

como fotos e, imagens em movimento, por entendimento geral, vídeos. Ou seja, o que 

define se há ou não movimento nas imagens é a forma como ela é captada na sua origem. 

Uma imagem “fotografada” jamais poderá ganhar movimento, pois ela foi originalmente 

gerada de forma estática. Ela é constituída de um único fotograma, também conhecido 

como quadro ou frame. Já uma imagem videografada, cinegrafada ou, como mais 

comumente é usado, filmada, é composta por muitos fotogramas em sequência o que, por 

natureza, darão aos vídeos e filmes resultantes desta captação, o movimento peculiar que 

a define. 

      Insta consignar que este entendimento é senso 

comum no meio publicitário e audiovisual e, até mesmo, fora deles. 

Ocorre que, para a construção de um storyboard 

animado ou animatic, como o próprio nome os define, é necessário que uma imagem 

estática seja submetida à animação gráfica, por edição. Sendo assim, uma sequência de 

imagens estáticas, ou seja, de fotos, pode e deve ser manipulada para a elaboração de sua 

animação. O mesmo já não ocorre quando se trabalha com imagens em movimento, ou 

seja, vídeos e filmes, já que eles, por si só e por definição, já dispõe da animação 

necessária e da dinâmica real registrada durante sua captação. 

Não compreendendo tecnicamente estas diferenças, 

ou mesmo por má fé, a licitante Duca Digital indica um inexistente descumprimento dos 

termos editalícios pela Recorrida de em duas peças, Filme Manifesto e Vinheta, ter 

utilizado imagens em movimento, o que não é verdade! 

 Os efeitos produzidos nas peças em questão foram 

gerados a partir de imagens estáticas e apenas por edição, para que as mesmas pudessem 

ser apresentadas nos formatos exigidos pelo edital: storyboard animado ou animatic. 

      Não há, em hipótese alguma, a utilização de 

imagens originalmente em movimento. Tanto no Filme Manifesto como na Vinheta, para 



 

a criação e produção de ambos foram utilizados apenas sequência de fotos e artes, ou seja, 

imagens estáticas, editadas de forma a simularem minimamente a movimentação que um 

vídeo real, com captação de cenas, teria. 

      É notória a confusão da licitante Duca Digital 

quanto a esses termos técnicos e aos conceitos audiovisuais praticados em todo o mundo, 

que se utiliza de um quadro absolutamente equivocado para tentar justificar o que não 

tem embasamento técnico possível. 

      O quadro que figura no recurso, define os tipos de 

movimentos e equipamentos capazes de gerar imagens originalmente em movimento, e 

elenca apenas equipamentos técnicos físicos, todos utilizados durante filmagens, 

videografias e cinegrafias. Câmeras, tripés, dollys, gruas e lentes são máquinas e 

acessórios utilizados exclusivamente para captação de imagens em movimento. 

      Nenhuma destas máquinas ou acessórios foram 

utilizados para produzir animação nas fotografias utilizadas nas peças digitais Filme 

Manifesto e Vinheta. O único recurso físico utilizado foi um computador e um programa 

de edição de imagens capaz de produzir a “animação” esperada pelos formatos permitidos 

pelo edital. 

      Entre as técnicas de animação utilizadas estão, a 

ordenação das imagens estáticas, ou seja, das fotos, em sequência, para a simulação do 

filme real; as sobreposições e transições destas imagens, para a produção de uma 

animação capaz de transmitir a mensagem publicitária desejada pela campanha exercício; 

e o uso de paralaxe, técnica onde se aplica imagens estáticas com mínimo deslocamento 

do ângulo de visão, gerando uma ilusão de ótica que possibilita a concentração do 

observador para a mensagem desejada. 

      Chega a ser aviltante o desconhecimento revelado 

pela Recorrente quanto a recursos tão comuns de edição de animação. Da mesma forma 

que causa estranheza que não conheça que letterings são apenas textos de apoio 

amplamente utilizados em peças digitais. São como legendas, cuja única função é levar 

informação extra e dar destaque à locução. E, por serem textos, também não podem ser 



 

“filmados”, não são imagens em movimento, são apenas palavras animadas por edição, 

conforme o próprio nome dos formatos admitidos pelo edital se definem. 

      Não é demais relembrar que o próprio edital não 

proíbe o uso edição quando permite o uso de storyboard animado ou animatic, ao 

contrário, ele os elenca justamente para que possam ser usados em alternativa às imagens 

em movimento e para que os exemplos de peças possam ser avaliados sob os critérios 

utilizados para peças finalizadas, mas apenas como referências das propostas a serem 

produzidas. 

      Portanto, não é verdade que a Recorrida Área 

Comunicação rompeu com o parâmetro objetivo de avaliação técnica. Assim como 

também não procede a alegação de que houve ganho visual e cognitivo, já que todas as 

licitantes poderiam ter igualmente usufruído do que era permitido e não vetado pelo 

edital. Não há possibilidade de impacto comunicacional superior quando o edital 

estabelece regras e define vários formatos (textos, roteiros, storyboards, leiautes 

impressos e/ou montados (boneca), storyboards animados ou animatics e monstros ou 

leiautes eletrônicos) a fim de garantir que, qualquer um que venha a ser escolhido pelas 

licitantes, será submetido à avaliação isonômica e justa. 

     Dessa forma, as Razões Recursais elaboradas pela 

Recorrente Duca Digital não se sustentam e sua vã tentativa de confundir à Comissão de 

Contratação não merece acolhimento, eis que em nenhum momento houve 

descumprimento do edital, apenas a demonstração do melhor conhecimento técnico e 

rigor na qualidade da apresentação da proposta técnica da Recorrida. E, mesmo assim, 

nada de novo e que não seja amplamente praticado noutros processos licitatórios 

semelhantes. 

 

      Portanto, a recorrente faz uma interpretação 

equivocada do edital, agarrando-se em distorções e conclusões que se embasam em falsa 

premissa com o único fim de se beneficiar, não havendo qualquer descumprimento ao 

regramento do Edital pela Recorrida Área Comunicação a fim de justificar a sua 

desclassificação. 



 

 

II.II DA PRECLUSÃO QUANTO AOS ATOS DA SUBCOMISSÃO 

HOSTILIZADOS PELAS RECORRENTES DUCA DIGITAL e OFICINA 

       O que se revela é a vã tentativa de discutir a forma 

do julgamento técnico realizado pela Subcomissão técnica, o que, conforme legislação 

vigente não se revela possível. 

       Por óbvio que, os agentes públicos, inclusive por 

responsabilidade pessoal cumpriram exatamente o edital e a legislação vigente, onde 

durante todo o processo licitatório, inclusive com a presença das empresas recorrentes, 

nada foi constatado de anormal ou ilegal. 

 

       Do mesmo modo, as recorrentes não realizaram 

qualquer questionamento acerca da inscrição e sorteio da Subcomissão técnica. 

  Vejam que as Recorrentes não se insurgiram 

tempestivamente aos componentes da subcomissão técnica e, agora, em ato contraditório, 

condenam as notas atribuídas pela subcomissão de forma excêntrica.  

  Portanto, a matéria posta nos recursos está preclusa, 

não podendo agora, as recorrentes, em ato de total desespero e visando tumultuar o 

certame, se insurgir contra a subcomissão que elas mesmo acataram.   

  As notas atribuídas pela subcomissão refletem 

exatamente a análise dos critérios objetivos pré-determinados pelo edital.  

     Dessa forma, revela-se infundado o pedido de 

revisão das notas realizados pelas recorrentes, já que devidamente justificadas e em 

compasso com o equilíbrio determinado no Edital, bem como ao princípio da isonomia. 

       O que pretendem aa recorrentes é utilizarem-se de 

vagas premissas com a única finalidade de se beneficiar, o que não pode se tolerar. 

       De mais a mais as análises para pontuação das 

propostas revelam-se compatível aos termos editalícios. 



 

II.III. DA LISURA DA ANÁLISE DA SUBCOMISSÃO E DA MANUTENÇÃO 

DAS NOTAS ATRIBUÍDAS. 

      “Ab initio”, há de se ressaltar que as recorrentes 

tentam de todas as formas desqualificar o trabalho da subcomissão, agindo de má-fé com 

a única finalidade de beneficiarem-se. 

      A recorrente questiona as atribuições das notas e as 

motivações dos julgadores com premissas infundadas que por si só, descredenciam os 

argumentos recursais.  

      Entretanto, nenhuma razão assiste às recorrentes, 

motivo pelo qual, suas razões recursais deverão ser rechaçadas, como forma da mais 

lídima justiça.  

  Ora, a subcomissão é formada por profissionais 

formados ou que atuam nas áreas correlatas ao objeto do Edital. Trata-se de uma intenção 

de promover, em relação às propostas técnicas, um julgamento mais embasado, técnico, 

objetivo e impessoal.  

  Nesse diapasão, é de se notar que somente a 

subcomissão técnica poderá rever suas notas, não cabendo a tal revisão pela Comissão de 

Licitação e nem mesmo ao Poder Judiciário. 

Nesse sentido:  

RE 140242 / AL - ALAGOAS  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO 

Relator(a) p/ Acórdão:  Min. CARLOS VELLOSO 

Julgamento:  14/04/1997  Órgão 

Julgador:  Segunda Turma 

Publicação 

DJ 21-11-1997 PP-60598  EMENT VOL-01892-03 

PP-00464 

Parte(s) 

RECTE.    : ROSANNE HEIDRICH 

RECDO.    : UNIÃO FEDERAL 

Ementa 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=140242&classe=RE&codigoClasse=0&origem=JUR&recurso=0&tipoJulgamento=M


 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO: 

PROVAS: REVISÃO. I. - Não cabe ao Judiciário, 

no controle jurisdicional do ato administrativo, 

valorizar o conteúdo das opções adotadas pela banca 

examinadora, substituindo-se a esta, mas verificar se 

ocorreu ilegalidade no procedimento 

administrativo, apenas, dado que, se as opções 

adotadas pela banca foram exigidas de todos os 

candidatos, todos foram tratados igualmente. II. - 

R.E. não conhecido. 

 

      O que pretendem as recorrentes é utilizarem-se de 

vagas premissas com a única finalidade de se beneficiar e desqualificar o trabalho da 

subcomissão, o que não pode se tolerar. 

 

      Sendo assim, se percebe claramente que as 

recorrentes tentam tumultuar o certame criando argumentações falaciosas em seus 

famigerados recursos, razão pelo qual os mesmos merecem ser indeferidos, eis que de 

forma infértil, tentam adentrar na seara do mérito administrativo, o que é sabidamente 

impossível. 

      Portanto, a subcomissão técnica agiu dentro de suas 

atribuições legítimas e atendendo aos bons princípios da administração pública. 

      Mesmo que as recorrentes queiram macular a 

ilibada atuação da subcomissão técnica, imputando-lhe uma inverossímil desqualificação, 

não encontra guarida para prosperar em suas manifestações. Neste aspecto, o que foram 

propalados pelas recorrentes coloca, sem qualquer conteúdo probante, em xeque a lisura 

do certame, o que não pode ser admitido em hipótese alguma. 

      Ao contrário do que afirmam as recorrentes, os 

entendimentos dos avaliadores em nada fere as disposições editalícias e nem elimina o 

caráter competitivo e isonômico do certame. As ilações da recorrente são graves e devem 

ser rechaçadas com veemência!!! 



 

 

      É nítido que a subcomissão técnica zelou pelo 

tratamento igualitário entre as licitantes, nivelando todas a um mesmo parâmetro técnico 

de avaliação e, garantindo assim, a lisura do processo licitatório. 

      Durante todo o procedimento licitatório, todas as 

empresas tiveram conhecimento dos critérios utilizados bem como tinham ciência da 

forma que seria julgado as propostas técnicas pela Subcomissão sorteada pelo ente 

publico. As recorrentes não impugnaram o edital ou a formação da subcomissão, e o 

acatamento ao seu teor o torna vinculativo, não podendo agora, tumultuar o certame com 

ilações falaciosas e desprovidas de fundamento. 

     Diante disto, é claro como a luz solar que os recursos 

apresentados não possuem fundamento e se revestem numa aventura que busca apenas 

desqualificar o trabalho desenvolvido pela subcomissão técnica. 

 

Vale consignar que nos pedidos de revisão de notas 

nenhum argumento técnico foi acrescido, de sorte que as impugnações estão desprovidas 

de fundamentos que justificam a crítica às notas e a necessidade de revisão. 

 

Chega a ser aviltante o pedido à Comissão que 

proceda à reavaliação das notas atribuídas à Área Comunicação, seja na proposta técnica 

seja na capacidade de atendimento, eis que tem como suporte fático apenas 

argumentações vagas, quando a Subcomissão Técnica tem total soberania e capacidade 

técnica para ter realizado sua avaliação com justiça e imparcialidade. 

 

   Sendo assim, nenhuma razão assiste às recorrentes, 

motivo porque suas razões recursais deverão ser rechaçadas, como forma da mais lídima 

justiça.  

 

 



 

III. CONCLUSÃO  .    

 

Pelos fatos acima expostos, requer-se: 

a) Sejam as contrarrazões apreciadas; 

b) Seja negado provimento aos recursos interpostos pelas licitantes 

DUCA DIGITAL, em especial no ponto em que requer a desclassificação ou 

subsidiariamente a revisão das notas da Recorrida Área Comunicação e; 

OFICINA CONSULTORIA DE GESTÃO DE REPUTAÇÃO E 

RELACIONAMENTO, em especial quanto a alegada ausência de isonomia com 

na análise da proposta técnica da Recorrida Área Comunicação.   

 

São Paulo, 01 de julho de 2025 

 

 

 ÁREA COMUNICAÇÃO PROPAGANDA E MARKETING LTDA 

   Sócios:   Emílio Alonso                         

                   José Antonio dos Santos Pereira Junior 

EMILIO 
ALONSO:084547
90837

Assinado de forma digital por 
EMILIO 
ALONSO:08454790837 
Dados: 2025.07.01 17:24:45 
-03'00'

JOSE ANTONIO DOS 
SANTOS PEREIRA 
JUNIOR:102308948
36

Assinado de forma digital 
por JOSE ANTONIO DOS 
SANTOS PEREIRA 
JUNIOR:10230894836 
Dados: 2025.07.01 
17:25:03 -03'00'



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN




